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Câmara Municipal de Estiva

       “Cidadania com Respeito e Responsabilidade”.

Comissão de Justiça, Legislação e Redação.
PARECER  DA COMISSÃO
PROJETO: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB – FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
RELATÓRIO

O projeto de lei enviado pelo Executivo prevê a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, em nosso município, atendendo ao disposto na Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
FUNDAMENTAÇÃO


Dá análise do projeto vemos que o mesmo não se encontra em plena conformidade com o disposto na Lei n° 11.494 de 2007, que traz em seu artigo 24 a composição dos conselhos, in verbis: 
Art. 24. O acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos dos Fundos serão exercidos, junto aos respectivos governos, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por conselhos instituídos especificamente para esse fim.

§ 1º Os conselhos serão criados por legislação específica, editada no pertinente âmbito governamental, observados os seguintes critérios de composição:

I - ....

II - .......

III - .....

IV - em âmbito municipal, por no mínimo 9 (nove) membros, sendo:

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente;

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública;

Da análise do projeto, vemos que o artigo 2º traz em seu caput que o Conselho será constituído por no mínimo 8 (oito) membros, sendo que na descrição dos critérios de composição, em seus incisos, apresenta um total de 9 (nove) membros. Até aqui passível de correção através de emenda, porém, também encontramos na leitura do artigo 2º do referido projeto que o mesmo apresenta como membro em seu inciso I um representante da Secretaria Municipal de Educação, sendo que a Legislação específica determina no mínimo dois representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos um da Secretaria Municipal de Educação.
A norma supra citada também traz a exigência de que no mínimo um dos membros do conselho seja representante dos professores da educação básica pública, critério não observado na composição apresentada pelo presente projeto.

Embora a Lei nº 11.494 de 2007 regulamente o FUNDEB, cremos ser de bom senso integrar e descrever na Lei Municipal os casos de impedimento para integrar o referido conselho, quais sejam:
§ 5º São impedidos de integrar os conselhos a que se refere o caput deste artigo:

I - cônjuge e parentes consangüíneos ou afins, até 3º (terceiro) grau, do Presidente e do Vice-Presidente da República, dos Ministros de Estado, do Governador e do Vice-Governador, do Prefeito e do Vice-Prefeito, e dos Secretários Estaduais, Distritais ou Municipais;

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consangüíneos ou afins, até 3º (terceiro) grau, desses profissionais;

III - estudantes que não sejam emancipados;

IV - pais de alunos que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos do respectivo Poder Executivo gestor dos recursos; ou

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito dos Poderes Executivos em que atuam os respectivos conselhos.

Também o § 1º do artigo 2º do projeto, ao nosso entendimento, deve ser acrescido de forma a atender a norma federal que traz:

§ 10. Os conselhos dos Fundos não contarão com estrutura administrativa própria, incumbindo à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios garantir infra-estrutura e condições materiais adequadas à execução plena das competências dos conselhos e oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais relativos à criação e composição dos respectivos conselhos.



Sabemos que tais mudanças são passíveis de emendas, porém, no que tange aos representantes do executivo e dos professores da educação básica, cremos ser de bom senso que o chefe do executivo, autor do projeto, faça as adequações necessárias, para se evitar quaisquer outros entendimentos que não sejam os aqui expostos e que visem o bem público.
CONCLUSÃO

                      
Diante do exposto, concluímos estar o projeto dentro das normas de redação e Constitucionalidade, porém não atendendo a Legislação específica, Portanto, os membros desta Comissão opinam pela DEVOLUÇÃO do mencionado projeto ao executivo para posterior reenvio e votação do plenário.



Sala das Comissões, aos 14 dias do mês de setembro de 2007.

Comissão de Justiça, Legislação e Redação                                     

Vagner Abílio Belizário                                                           

Presidente                                                                                   

Benedito Rodrigues Bueno
                                                                       

Relator

                                                              
       

Benedito Roberto Pereira                                                         

Secretário                                                                                   
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